
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.546 - RS (2014/0121441-3)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DIEGO ALEXANDRE DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 121, § 2º, I E IV, 
DO CP, 74, § 1º, 155, CAPUT, E 593, III, "D", TODOS DO CPP. JÚRI. 
DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que "não há 
falar em ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal se todas as questões 
necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas, ainda 
que de forma contrária à pretensão do recorrente, não havendo nenhuma 
omissão ou negativa de prestação jurisdicional." (AgRg no Ag 850.473/DF, 
Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 07/02/2008) 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento perante 
o Tribunal Popular, a opção dos jurados encontra ou não ressonância no 
conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 04 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.546 - RS (2014/0121441-3)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DIEGO ALEXANDRE DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 619 DO CPP. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA AO ART. 121, § 2º, I E IV, DO CP, 74, § 1º, 155, CAPUT, E 
593, III, "D", TODOS DO CPP. JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. (fls. 801/806)

Sustenta o agravante, às fls. 814/819, que "é evidente a contrariedade ao artigo 

619 do Código de Processo Penal, quanto à vigência dos arts. 121, § 2º, incisos I e IV, do 

Código Penal, e 74, § 1º, 155, caput, e 593, inciso III, d, estes do Código de Processo Penal, 

pelo acórdão que declarou que o veredicto do Tribunal do Júri foi manifestamente contrário às 

provas dos autos".

Além disso, assenta que "a apreciação da tese recursal de reconhecimento de 

legalidade na decisão condenatória proferida pelo Conselho de Sentença independe de nova 

incursão em fatos e provas, pois se limita à análise de matéria estritamente jurídica, 

consistente na correta valoração das provas, não se aplicando a vedação da Súmula 7/STJ".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.546 - RS (2014/0121441-3)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 121, § 2º, I E IV, 
DO CP, 74, § 1º, 155, CAPUT, E 593, III, "D", TODOS DO CPP. JÚRI. 
DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que "não há 
falar em ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal se todas as questões 
necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas, ainda 
que de forma contrária à pretensão do recorrente, não havendo nenhuma 
omissão ou negativa de prestação jurisdicional." (AgRg no Ag 850.473/DF, 
Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 07/02/2008) 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento perante 
o Tribunal Popular, a opção dos jurados encontra ou não ressonância no 
conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, quanto à apontada 

violação ao artigo 619 do Código de Processo Penal, tem-se que não é omisso o acórdão que 

aprecia as matérias postas ao seu exame, embora de maneira diversa da pretendida pelo 

recorrente. Nesse sentido, afirmou o Tribunal de origem que "houve exame específico dos 

fatos, provas e indícios, que foram interpretados em sentido diverso do entendido pela 

acusação, tão somente. Assim, a ocasião de aludida análise não ter se coadunado ao objetivo 

visado pelo embargante, não enseja a alteração do desfecho dado ao caso". (fl. 686)

Desse modo,  tendo o acórdão recorrido decidido fundamentadamente a 

questão a ele submetida, não se configura a apontada contrariedade ao artigo 619 do Código 

de Processo Penal. De fato, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que 

"não há falar em ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal se todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas, ainda que de forma 
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contrária à pretensão do recorrente, não havendo nenhuma omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional." (AgRg no Ag 850.473/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

TURMA, DJ 07/02/2008) Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. PREFEITO MUNICIPAL. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADES NO CURSO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NEGATIVA DE AUTORIA. 
QUESTÕES JÁ APRECIADAS EM SEDE DE HABEAS CORPUS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 619 DO CPP. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. 

SÚMULA 7/STJ. 1. (...). 2. (...). 3. Não ocorre omissão, contradição, 

tampouco, obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 

fundamentadamente, todas as questões postas ao seu exame, assim 

como não há que se confundir entre decisão contrária ao interesse da 

parte e inexistência de prestação jurisdicional. 4. Agravo regimental 
prejudicado em parte, e desprovido." (AgRg no AREsp 6.538/PI, Rel. Min. 
OG FERNANDES, SEXTA TURMA Data do Julgamento 04/06/2013 Data 
da Publicação/Fonte, DJe 17/06/2013) 

"RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. PRERROGATIVA DO ÓRGÃO MINISTERIAL. VIOLAÇÃO 
À NORMA DE REGIMENTO INTERNO DE TRIBUNAL. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 399 do STF. JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAR O INTERESSE PROCESSUAL. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 1. (...). 2. (...). 3. 

(...). 4. (...). 5. Não se vislumbra violação ao art. 619 do Código de 

Processo Penal, tendo em vista que o não-acolhimento da tese 

recursal não se confunde com omissão, consubstanciada na negativa 

de prestação jurisdicional. 6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa 
parte, desprovido." (REsp 796.082/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 09/11/2009)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 467 DO CPC. TEMA 
NÃO PREQUESTIONADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. ART. 234 DO CPP. TEMA NÃO 
PREQUESTIONADO. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 1. (...). 2. (...). 3. (...). 

4. (...). 5. Inexiste violação do art. 619 do Código de Processo Penal, 

uma vez que o Tribunal de origem se pronunciou sobre os pontos 

questionados. Dessa forma, não se verifica o vício de omissão, em 

caso de apreciação do tema em sentido diverso do pretendido pelo 

recorrente, sendo certo, ademais, que o julgador não está obrigado a 

se manifestar sobre todas as alegações suscitadas. 6. (...). 7. (...). 8. 
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Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.171.743/RJ, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 16/08/2013)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO DOLOSO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
ALEGADO EXCESSO DE LINGUAGEM. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO 
CPP. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INOCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Afasta-se a alegada 

negativa de prestação jurisdicional, porquanto, embora de forma 

diversa da pretendida pela parte, o Tribunal de origem analisou a tese 

impugnada, não restando violado o art. 619 do CPP. 2. (...). 4. (...). 5. 
(...). 6. (...). 7. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 
1.242.978/GO, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
22/08/2013).

Aplicável, portanto, no que concerne à suposta contrariedade ao artigo 619 do 

Código de Processo Penal, a orientação prevista no enunciado nº 83 deste Superior Tribunal, 

verbis: "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 

se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Importante, destacar que referida 

orientação se aplica tanto no que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" 

quanto com base na alínea "a" do permissivo constitucional.  

De outro lado, no que concerne à suposta contrariedade aos artigos 121, § 2º, 

incisos I e IV, do Código Penal, 74, § 1º, 155, caput, e 593, inciso III, alínea "d", todos do 

Código de Processo Penal, nos moldes do apontado no decisum recorrido, verifica-se que o 

recorrente, em verdade, procura rediscutir a decisão do Tribunal de origem que entendeu estar 

a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos. Ocorre que a análise da 

referida violação demandaria, necessariamente, o reexame dos fatos e das provas produzidas 

nos autos. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento perante o Tribunal Popular, 

a opção dos jurados encontra ou não ressonância no conjunto probatório dos autos. Nesse 

contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise da matéria suscitada 

pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:
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"RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 

CONDENAÇÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA QUE ATENDE AOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 41 DO CPP.  CONSELHO DE 
SENTENÇA. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O LIBELO E A PRONÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. 1. (...). 2. (...). 3. (...). 4. No que concerne à invocada 
contrariedade ao art. 593, III, "d", do CPP, vislumbra-se que a questão foi 
dirimida à luz do contexto fático-probatório da lide, cujo reexame é defeso 
a esta Corte, nos termos da Súmula nº 7/STJ. 5. (...). 6. (...). 7. Recursos 
especiais a que se negam provimento". (REsp 303.557/PB, Rel. Min.OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 22/02/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL 
DO JÚRI. CONSELHO DE SENTENÇA. DECISÃO CONTRÁRIA ÀS 
PROVAS DOS AUTOS. REFORMA PELO TRIBUNAL A QUO. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA 
DO STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SOBERANIA DO VEREDICTO 
POPULAR. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.   Entender que a 
decisão proferida anteriormente se mostrou em completo antagonismo com 
a prova colacionada nos autos demandaria, à evidência, revolvimento do 
conjunto fático, atividade inadmissível na via recursal eleita, nos termos do 
enunciado sumular 7/STJ (a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial). 2.  (...).. 3.   Agravo Regimental desprovido". 
(AgRg no REsp 1002450/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, DJe 15/09/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. SUSPEIÇÃO DE JURADO. 
NULIDADE RELATIVA. PRECLUSÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO À 
PROVA DOS AUTOS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 1. (...). 2. A verificação de 
ser o julgamento contrário à prova dos autos demanda o reexame de 
matéria fático-probatória, procedimento defeso na instância especial, a teor 
do verbete nº 7 da Súmula /STJ. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no Ag 720.256/AP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, DJ 24/04/2006).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO ÀS PROVAS DOS AUTOS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N.º 07 DO STJ. 1. Verifica-se que o Tribunal a quo, soberano 
na análise das circunstâncias fáticas da causa, concluiu que a decisão do 
Conselho de Sentença é manifestamente contrária à prova dos autos. 2. O 
acolhimento da pretensão recursal implicaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via especial, consoante a 
Súmula n.º 7 do STJ. 3. Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 
513.859/AL, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 
01/12/2003).
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"PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. JÚRI. 

CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REEXAME DE PROVA. In 
casu, como bem assinalado pelo Tribunal a quo, houve manifesta 
contrariedade com a prova existente nos autos, motivo pelo qual poderá a 
Justiça togada rever o veredicto do Conselho de Sentença determinando a 
realização de um novo julgamento. (...). O apelo especial enseja o 
revolvimento do conjunto probatório – incidência da Súmula 07/STJ. 
Recurso especial não conhecido". (REsp 403.140/PB, Rel. Min. JOSÉ 
ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJ 07/04/2003).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0121441-3 REsp 1.455.546 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121100829910  00897635120138217000  02448813620118210001  
02854783120138217000  05768752720128217000  121100829910  
2448813620118210001  2854783120138217000  5768752720128217000  70052702768  
70053651360  70055608517  8642010700210  897635120138217000

EM MESA JULGADO: 04/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : DIEGO ALEXANDRE DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : RENAN SANTOS SANTIAGO
CORRÉU : MAICON JOSÉ SOARES DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DIEGO ALEXANDRE DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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